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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA


DECRETO  Nº  9.648
De 16 de dezembro de 2010
Concede permissão de uso de área de terra à HR ASSESSORIA AERONÁUTICA COMERCIAL LTDA. e dá providências.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA, Estado de São Paulo, no uso das faculdades que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município de Araraquara;

D E C R E T A:

Art. 1º Fica concedida a permissão de uso à HR ASSESSORIA AERONÁUTICA COMERCIAL LTDA., inscrita no CNPJ n.º 68.160.407/0001-10, de um terreno com área de 5.225,839 metros quadrados e de um terreno com 4.354,950 metros quadrados, designados, respectivamente, como área “A1” e “A2”, do Desenho n.º 1-5-3.371, elaborado pelo Departamento de Planejamento da Secretaria de Desenvolvimento Urbano do Município de Araraquara, para fins de desenvolvimento de projeto de instalação de rodo-tanques, instalação de escritório administrativo, de logística e de manutenção.

Art. 2º Os terrenos de que trata o artigo anterior estão devidamente descritos e caracterizados, respectivamente, nas matrículas 111.442 e 111.443 do 1º Cartório de Registro de Imóveis de Araraquara.

Art. 3º A permissão de uso de que trata este Decreto será outorgada a título precário e gratuito pelo prazo de 20 (vinte) anos, contado da data de assinatura do respectivo termo, respondendo a permissionária pelos tributos incidentes sobre o imóvel.

Art. 4º A permissionária deverá iniciar as obras previstas no projeto dentro de 60 (sessenta) dias e concluí-las no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, contados da data de assinatura do termo, sob pena de desconstituição da permissão.

Art. 5º Constituem, também, motivo para a desconstituição da permissão:
I – Desvio da finalidade do imóvel;

II – Má conservação ou abandono do imóvel;
III – Sonegação ou inadimplência dos tributos municipais, estaduais e federais, inclusive obrigações trabalhistas, que incidam sobre o imóvel ou decorram da atividade ali desenvolvida;

IV – Dissolução da sociedade empresarial por qualquer motivo.

Parágrafo único. O imóvel, com todas as benfeitorias nele existentes, reverterá ao patrimônio municipal, independentemente de notificação ou interpelação, sem direito a indenização ou retenção, ao termo do prazo de permissão ou em caso de desconstituição da permissão por infração ao artigo anterior ou a quaisquer dos incisos deste artigo.

Art. 6º Findo prazo contratual e desde que a permissionária esteja prestando seus serviços de forma regular, a permissão poderá ser renovada por igual prazo, mediante termo aditivo.

Art. 7º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA, aos 16 (dezesseis) dias do mês de dezembro do ano de 2010 (dois mil e dez).

MARCELO FORTES BARBIERI

Prefeito Municipal

VALTER MERLOS

Secretário de Desenvolvimento Econômico

Publicada na Secretaria Municipal de Governo, na data supra.

LUIZ GERALDO ZACCARELLI CUNHA

Secretário de Governo

Arquivado em livro próprio nº 01/2010. Processo nº 007.659/2010 – (“PC”).

.Publicado no Jornal local “Folha da Cidade”, de Terça-Feira, 21/dezembro/10 – Exemplar nº 7.582.
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